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“Trata-se de um estudo do processo administrativo 
entrincheirado entre a justiça, a política, o governo e 
a jurisdição. O texto revela com riqueza de detalhes 
e levantamento historiográfico, o longo e árduo 
processo de mudança de uma primeira perspectiva, 
aquela da justiça como regalia maior dos reis, 
para aquela mais próxima a nós, do governo e da 
administração (...) O longo e erudito trabalho de 
Maren Guimarães Taborda contribui enormemente 
para essa consciência. De um lado, narra-nos a 
longa história do estabelecimento da jurisdição 
administrativa dentro do percurso constitucional. 
De outro lado, e por isso mesmo, revela a dimensão 
política e pública desse processo, liberando-o do 
contexto limitado de um campo jurídico para inseri-
lo no campo maior do pensamento e da cultura de 
um tempo. Aprendamos com ela.”

MAREN GUIMARÃES TABORDA
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